
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.771 - SP (2014/0338960-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FELICIANO PIRES TOLENTINO 
ADVOGADOS : TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ 
  WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS. TEMPO DE SERVIÇO 
LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS NÃO RECONHECIDO 
PELO ACÓRDÃO A QUO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, com base no conjunto probatório colacionado aos autos, 
entendeu que os documentos colacionados pelo recorrente não foram aptos a 
comprovar o alegado labor especial, pois não constam a identificação do responsável 
pela empresa, nos termos exigidos pela legislação previdenciária. 
2. Alterar a conclusão firmada pelo Tribunal a quo, demandaria o necessário 
reexame no conjunto fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.771 - SP (2014/0338960-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FELICIANO PIRES TOLENTINO 
ADVOGADOS : TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ 
  WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por Feliciano Pires Tolentino contra decisão 

assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que não é caso de aplicação 

da Súmula 7/STJ, pois não busca reexame das provas, mas sim a sua valoração. Acrescenta que 

à época do labor, o tempo especial era comprovado mediante o mero enquadramento, não sendo 

necessária a apresentação de formulários. Pugna, ainda, pela aplicação do princípio in dubio pro 

misero, devendo as provas colacionadas serem analisadas de forma mais flexível, valorizando a 

interpretação que favoreça o segurado. Alega que, por ser pessoa hipossuficiente, deveria ter 

sido aplicada a teoria da carga dinâmica das provas, devendo o INSS arcar com o ônus de 

comprovar que não houve labor especial.  Argumenta, por fim, que deve lhe ser concedido o 

benefício pleiteado, não havendo que se falar em descumprimento do período de carência. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.771 - SP (2014/0338960-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS. TEMPO DE SERVIÇO LABORADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS NÃO RECONHECIDO PELO ACÓRDÃO A QUO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, com base no conjunto probatório colacionado aos autos, 
entendeu que os documentos colacionados pelo recorrente não foram aptos a 
comprovar o alegado labor especial, pois não constam a identificação do responsável 
pela empresa, nos termos exigidos pela legislação previdenciária. 
2. Alterar a conclusão firmada pelo Tribunal a quo, demandaria o necessário 
reexame no conjunto fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental busca afastar a aplicação da Súmula 7/STJ. 

Conforme explicitado na decisão agravada, o Tribunal a quo, com base no conjunto 

probatório colacionado aos autos, entendeu que os documentos colacionados pelo recorrente não 

foram aptos a comprovar o alegado labor especial, pois não constam a identificação do 

responsável pela empresa, nos termos exigidos pela legislação previdenciária. 

Portanto, alterar a conclusão firmada pela origem, demandaria o necessário reexame no 

conjunto fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL SUBMETIDA A AGENTE NOCIVO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
AUSÊNCIA NOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
concluiu que não ficou comprovada a exposição ao agente nocivo a alicerçar o 
reconhecimento de exercício de atividade insalubre e a consequente contagem de 
tempo de serviço de forma especial. Portanto, a inversão do julgado implicaria o 
reexame das provas trazidas aos autos, atraindo à espécie o óbice contido na 
Súmula 7/STJ. Precedentes. 

Documento: 1417523 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 621.531/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 11/5/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE A 
AGENTES NOCIVOS NÃO AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. No presente caso, o Tribunal de origem afirmou não restar comprovado o 
exercício de atividade laboral com exposição a agentes prejudiciais a saúde. A 
reforma do julgado, como pretendido, demandaria o exame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.224.807/RS, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson Dipp, 
DJe 25/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
ESPECIALIDADE DO LABOR EXERCIDO. ATIVIDADE SALUBRE, 
CONFORME CONSTATADO PELA CORTE A QUO. REVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO. 
[...]
2. A insurgência recursal quanto ao alegado labor em condições especiais esbarra 
na Súmula n. 7/STJ, uma vez que o Tribunal a quo, instância soberana na análise 
de matéria fático-probatória, concluiu pela salubridade da atividade exercida pelo 
agravante. 
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(AgRg no REsp 1.206.893/RS, Sexta Turma, Relatora Ministra 
Desembargadora Convocada do TJ/SE Marilza Maynard, DJe 12/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0338960-2 AREsp 643.771 / SP

Números Origem:  00049093920034036183  200361830049097

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELICIANO PIRES TOLENTINO
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)

TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELICIANO PIRES TOLENTINO
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)

TAIS KIMIE SUZUKI DINIZ
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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